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INTRODUÇÃO 

             

O presente trabalho é um recorte do Projeto de Pesquisa e Trabalho de Conclusão 

de Curso do Mestrado em Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia 

para a Inovação da Rede PROFNIT, campo Focal da Universidade Federal do 

Piauí.Conforme dados recentes apresentados pelo Índice Global de Inovação, 

divulgados em 2020, o país está numa posição bem distante das demais potências 

mundiais, em contraste com esses dados, o Brasil encontra-se numa posição 

privilegiada, quando se trata de produção cientifica. Martins (2010) acredita que uma 

das questões que influenciam a posição do Brasil está no fato da grande maioria dos 

pesquisadores não terem um conhecimento mais aprofundado acerca propriedade 

intelectual e leis voltadas para área da inovação. 

            

A lacuna a ser preenchida com este projeto também é oriunda da necessidade 

identificada junto aos docentes no que diz respeito a proteção de propriedade 

intelectual em seu dia a dia, tal lacuna tornou-se mais evidente à medida que a 

tecnologia adentrava no espaço ensino-aprendizagem, principalmente, com a 

necessidade de reinvenção por meio híbrido, devido a pandemia do Covid-19 e seu 

impacto direto na educação. 
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Identificou-se que a maioria dos materiais encontrados com essa abordagem são 

voltados para profissionais da área do direito. Assim, a elaboração de um Manual de 

PI voltado para docentes e com conhecimentos específicos é uma ferramenta, que 

tem um impacto bastante relevante no processo ensino-aprendizagem e 

desenvolvimento dos docentes pesquisadores das instituições de ensino superior. 

 

O manual será trabalhado em formato E-book, com publicação em editora nacional, 

a Amplla Editora, sediada em Campina Grande-PB, realizando o devido registro 

junto a Câmara Brasileira do Livro para gerar o International Standard Book Number-

ISBN, além de registrar o Digital Object Identifier – DOI e a Ficha Catalográfica 

necessária. 

 

METODOLOGIA (OU MATERIAIS E MÉTODOS) 

 

Como resultado do Projeto de Pesquisa e Trabalho de Conclusão do Programa de 

Mestrado em Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia para a Inovação 

– PROFNIT/UFPI, será desenvolvido um manual com caráter educativo e focado em 

propriedade intelectual, para profissionais da educação. A figura 1 explicita as 

etapas bases até a construção do manual: 

 

Figura 1 – Etapas metodológicas para a elaboração do manual 

             

Fonte: Elaborada pela autora (2022) 
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REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Dornelas, (2016), afirma que na última década ocorreram inúmeras ações voltadas 

para o empreendedorismo, mas o ato de criar empresas, não quer dizer que a 

economia vá se desenvolver na mesma velocidade, só se este estivar focado nas 

mais recentes oportunidades de mercado. Tal questão ficou mais evidente no Global  

Entrepreneurship  Monitor  (GEM), que deu origem a conceituações acerca do 

empreendedorismo.  

 

Boff; Pimentel, (2012) definem a Propriedade Intelectual como “uma casta de 

propriedade que é garantida pelo Estado como uma responsabilidade social. Uma 

das dimensões dessa função é servir de instrumento da Política de Ciência, 

Tecnologia e Inovação para assegurar a proteção de resultados [...]”. Com as ICTs 

um dos participantes imprescindíveis nesse processo, pois geram, por meio da 

Pesquisa e Desenvolvimento, produtos e procedimentos atualizados que necessitam 

de uma liberação acentuada de valores para a efetiva realização. Normas e políticas 

públicas voltadas para PI e P&D nas mais diversas camadas visam oferecer uma 

base mais solidificada as inúmeras iniciativas governamentais e institucionais.  

 

Esse panorama geral permite considerar também que o processo empreendedor 

que tem essa natureza tecnológica, se constitui essencialmente distinto das formas 

mais tradicionais de empreendedorismo. Conforme Lemos (2009), o fenômeno 

empreendedor em questão diferencia-se de outras formas de empreendedorismo 

uma vez que a concepção, o planejamento e a gestão dos empreendimentos 

originados de ciência e tecnologia têm natureza, características e motivações 

diferentes daqueles sem dependência do conhecimento científico-tecnológico.  

 

Assim, do mesmo modo que se deve considerar que diferentes formas de 

empreendedorismo ilustrem diferentes perfis de empreendedores (Thornton et al., 

2011), é plausível sugerir que a natureza dos empreendimentos tecnológicos 

envolva também uma maturação mais complexa do próprio processo de ação 

empreendedora. 

 



 

Partindo das reflexões anteriores e voltando a atenção para os docentes como um 

todo, ressalta-se que grande maioria ainda visualiza a questão do ato de ensinar, 

apenas como repassar o conteúdo em modelos de aulas totalmente expositivas, 

sem aplicar as inúmeras inovações e materiais tecnológicos desenvolvidos, 

mantendo certo conservadorismo. Nogueira e Oliveira (2011, p.10) reiteram que: 

O  conservadorismo  não  significa  que  em  geral  os  professores  
negligenciem  a  qualidade do ensino, mas que, de certo modo, não tem 
incentivos para desenvolver a sua capacidade pedagógica e que, muitas 
vezes, nem dispõe de informação complementar necessária para a solução 
de problemas concretos, estruturando racionalmente os conhecimentos que 
vai adquirindo, entrelaçando o que lhe é transmitido com o que ele próprio 
procura. Sendo assim, o ensino passa a ser mais do que a transmissão de 
conhecimento. Passa a exigir a utilização de métodos e de ferramentas para 
o desempenho desse papel ativo. Dessa forma, a atenção principal na ação 
educativa transfere--se, em grande parte, do ensino para a aprendizagem. 
Assim, o docente, mais do que transmissor de conhecimento, é um facilitador 
da aprendizagem. 

 

Com as demandas crescentes por maior inovação tecnológica e revolução dos 

modelos anteriores de ensino e pesquisa, é imperioso que as questões acerca da 

propriedade intelectual, gestão da inovação e empreendedorismo científico 

expandam-se também por meio do conhecimento, assim, os educadores são peça-

chave para difusão de um ensino inovador. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O presente estudo gerará um material didático para fora do profnit, o manual será 

intitulado “MANUAL DE PROPRIEDADE INTELECTUAL PARA DOCENTES”, 

composto de capa, contracapa, ficha técnica, sumário e com no mínimo 50 páginas. 

Para que se alcance o resultado pretendido com este produto, será aprofundada a 

pesquisa bibliográfica e documental.  

 

A primeira parte do Manual abordará as questões propedêuticas acerca da 

propriedade intelectual e empreendedorismo. Após a apresentação inicial, a 

segunda parte versará sobre o direito autoral, com seus aspectos introdutórios, a 

proteção das obras, dos direitos morais, e morais autorais, dos direitos patrimoniais 

autorais, aqueles que abrangem direitos conexos e as sanções que podem ocorrer 

se aplicados incorretamente na profissão do educador. 



 

 

A terceira parte do Manual irá adentrar na temática da propriedade industrial, 

trazendo inicialmente as questões introdutórias, seguindo para apresentação de 

patentes de invenção e modelos de utilidade, desenhos industriais, marcas, 

indicações geográficas e por fim, questões mais pertinentes ao dia a dia do 

profissional enquanto professor, pesquisador e empreendedor. 

 

No desenvolvimento do manual, há bastante preocupação com todos os itens 

citados acima, pois é imperioso que os conteúdos sejam criteriosamente analisados, 

para que a investigação resulte no emprego correto junto do contexto que é pedido. 

Ainda que todo o assunto abordado esteja exposto de forma clara e concisa, ele tem 

que ser uma ferramenta tecnológica com aplicabilidade, sendo validado quando 

inserido no ambiente educacional através dos sujeitos participantes deste, para que 

se obtenha o resultado esperado na formação do professor empreendedor.  

Assim, conforme (DA CUNDA et.al, 2021, p. 21-22). 

O professor empreendedor, mais do que um professor, um educador 
empreendedor, será aquele que, formado para articular as diferenças, 
necessariamente convidará os estudantes a não deixarem de participar de 
interações individuais e coletivas, e a descobrirem que não estão separados 
dos diferentes sistemas de poder, da convivência com as mudanças e 
também das dúvidas. Esse professor considerará um contexto que também 
articula o espaço para o erro e para a tomada de decisões autônomas, 
visando, simultaneamente, a um alinhamento com a tecnologia, a 
comunicação e a linguagem. Em consequência, os discentes serão 
educados, sobretudo, na arte de ouvir, situados em um novo momento do 
processo de ensino e de aprendizagem, no qual sempre devem servir à 
formação de um pensamento crítico, social, inovador e criativo. 

 

É fundamental a realização de um exame mais aprofundado acerca das propostas 

de criação de um “processo de “colonização do futuro” que possa vir a envolver a 

responsabilidade de deixar um “rastro saudável, sustentável” para as próximas 

gerações”. (TEIXERIRA, 2021). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O ato de publicar constantemente artigos, algo corriqueiro no dia a dia acadêmico, 

não protegem por si só todo conhecimento técnico produzido. Ocorre uma limitação 

envolta somente no que diz respeito a proteção literária. Assim, para que ocorra uma 

maior camada de proteção, é preciso que seja estabelecido o desenvolvimento de 



 

um agrupamento de informações e utilização de técnicas que visam o uso e 

estabelecimento de ações de maior grau efetivo, para que se tenha a mínima 

condição de estudos de viabilidade ou não de futuros depósitos de patente e demais 

formas de proteção da propriedade intelectual e industrial. 

No decorrer da pesquisa bibliográfica dos inúmeros autores referenciados 

anteriormente, constatou-se que ainda há uma grande parcela de acadêmicos, 

empreendedores e docentes que desconhecem a temática trabalhada, existindo 

certa dificuldade de encontrar material e cursos voltados para aqueles que 

desenvolvem pesquisas e lecionam, pois boa parte dos livros são direcionados para 

profissionais da área jurídica, deixando o público-alvo sem tantas opções. 

Assim, com base no resultado dos estudos, o manual de Propriedade Intelectual 

pode ser um valioso instrumento de apoio, implemento e avanço da cultura da 

apropriação da produção do intelecto e da promoção do despertar para a 

transformação do conhecimento em ativo, propulsionando o desenvolvimento 

tecnológico, gerando renda, emprego e melhorando a qualidade de vida das 

pessoas. 

 

Palavras-chave: Resumo expandido; Propriedade Intelectual, PROFNIT, Docentes, UFPI. 
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